A PRESCRICAO RELATIVA AOS CREDITOS
TRABALHISTAS DOS RURICOLAS E O ART. 233
DA CONSTITUIGAO FEDERAL®

Vantull Abdala(*™

De inicio 6 convenlente a leitura dos dispositivos da Constituigdo Federal que
interessam mais diretamente ao tema em pauta.

Art, 7° - S&o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem & melhoria de sua condigéo soclal: Inciso XXIX — a agéo, quanto a créditos
resultantes das relagdes de trabalho, com prazo prescricional de:

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos apés a
extingdo do contrato;

b) até dols anos apds a extingéo do contrato, para o trabalhador rural.

Art, 233 ~ Para efeito do art, 7°, XXIX, o empregador rural comprovaré, de
cinco em cinco anos, perante a Justiga do Trabalho, o cumprimento das suas obri-
gagdes trabalhistas para o empregado rural, na presenga deste e de seu represen-
tante sindical,

§ 12 — Uma vez comprovado cumprimento das obrigagbes mencionadas nes-
te artigo, fica 0 empregador isento de qualquer 6nus decorrente daquelas obriga-
¢bes no perfiodo respectivo. Caso o empregado e seu representante ndo concor-
dem com a comprovagio do empregador, caberé a Justiga do Trabalho a solugédo
da controvérsia.

§ 2° - Fica ressalvado ao empregado, em qualquer hipotese, o direito de pos-
tular, judicialmente, os créditos que entender existirem, relativamente aos Gltimos
cinco anos,

§ 32 — A comprovagado mencionada neste artigo podera ser feita em prazo
inferior a cinco anos, a critério do empregador.

Art, 10 do ADCT,

§ 3° — Na primeira comprovagéo do cumprimento das obrigagdes trabalhis-
tas pelo empregador rural, na forma do art. 233, apbs a promulgagéo da Consti-
tuigdo, ser4 certificada perante a Justica do Trabalho a regularidade do contrato
e das atualizagdes das obrigagdes trabalhistas de todo o periodo.

{*) Palestra prolerida no 1° Congresso Brasilelro de Direlto do Trabalho Rural = Campinas ~ SP ~ Setem -
bro/1993,
(**) Ministro Togado do TST.
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A prescrigdo, em palavras simples, é a perda do direito de agéo pela inép-
cia do titular do direito ofendido, durante determinado prazo.

Flui o prazo de prescrigdo ao mesmo tempo em que nasce para alguém uma
pretensdo acionavel, ou seja, a partir do momento em que seu titular tomou cién-
cla da ofensa ao seu direito e pode judicialmente pleitear sua recomposigao ou re-
paragéo,

E um instituto que embora restritivo de dirsito, justifica-se pela necessida-
de de certeza nas relagdes juridicas e tranqilidade nas relagdes socioeconémicas.

Se, para o trabathador urbano, a prescrigdo pode ocorrer na duragdo do con-
trato de trabaltho, apds cinco da ofensa ao direito, para o rural tal ndo acontecs,
pois a prescrigdo quanto aos seus direitos s6 comega a fluir a partir da resciséo
contratual.

As razdes para esta diversidade baselam-se em argumentos no sentido de
que o trabalhador do campo ressente-se de maiores limitagées para busca de seus
haveres, seja pelo desconhecimento dos seus direitos, seja pela submisséo mais
acentuada e direta ao empregador,

E dificil dizer-se da validade desses argumentos, o que pode variar segun-
do as circunstancias de regido e de realidade social,

De qualquer modo creio que muito mais valido para eficacia dos direitos tra-
balhistas é a garantia do emprego, com vedagéo da despedida sem justa causa
ou arbitraria, assim entendida a que néo se fundar em motivos técnico, econdmi-
co ou financeiro,

Mas, de outra parte, ndo ha como deixar-se de reconhecer que cada vez mais
hé na drea rural uma atitude de se evitarem empregados.

A possibllidade de um dissidio trabalhista que revolvesse questdes de mui-
tos anos atrds, com risco de condenagdo vultosa, atemoriza os empregadores ru-
rais, mormente diante da descapitalizagdo do setor nos Gltimos anos.

Isto foi uma das causas do éxodo rural, com o afastamento dos trabalhado-
res de seu habitat natural, passando a residir na cidade préxima e a trabalhar co-
mo “bdia-fria", para varios tomadores de servigos, normalmente explorados por
intermediarios; ou se deslocaram para as grandes cidades e, despreparados, fo-
ram engrossar as fileiras dos favelados e miseraveis.

Isto em um pafs de terras férteis e abundantes que tem e nédo pode perder
sua vocagdo agricola, até porque a fome ainda é um de seus maiores dramas.

Por isto que ha de ser vista com bons olhos a disposigdo do artigo 233 da
Constituigdo Federal, como um instrumento valioso para tranquilidade das relagdes
trabalhistas no campo. E benéfico, tanto para o empregador como para o empre-
gado. Para aquele porque comprovando o cumprimento regular de suas obriga-
¢des, vé afastado o fantasma dos processos; para este porque vé seu emprego
mantido e seus direitos respeitados.

No entanto, j4 passados quase 5 anos da promulgagdo da nova Carta Po-
litica, a realidade nos mostra a praticamente nenhuma utilizagdo desse instituto.
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De Norte a Sul do Pais, o que se verifica é que o empregador rural ndo tem se uti-
lizado dessa faculdade. Mas a que se atribuir isto?

A nosso ver, por duas razbes:
A 12 delas o desconhecimento do Instituto por parte do empregador rural;
A 23, por uma certa confuséo interpretativa criada pelos doutores.

Dai a grande importdncia de que se reveste este conclave, como oportuni-
dade para divulgagdo desse instrumento e para o aclaramento de regras que o tor-
ne simples e eficaz.

Com efeito, ao lado de pouco estudada, o que se escreveu sobre a maté-
ria s veio dificultar sua realizagdo préatica. Vejamos.

De que se trata de jurisdigdo voluntaria ndo ha davida, Todos estdo acordes.

Mas como pondera Carnelutti, "a prevengao da lide é o fim especifico do pro-
cesso voluntario.,, mediante a colaboragdo do juiz que intervém para constituir um
efeito juridico que sem essa intervengdo néo produz” (*Instituciones del proceso
civil” ~ Ediciones juridicas Europa — América, Buenos Alres — 1979, {ls. 44),

Ou, como assevera Pontes de Miranda, *‘o autor na agéo de jurisdigéo vo-
luntaria exerce a pretensdo sem ter de enfrentar a litigiosidade, a luta” ("Comen-
tarios ao Cédigo de Processo Civil”, Tomo XXVI, Editora Forense, 1967),

Assim é que deve ser considerada a faculdade de quitagéo dos débitos tra-
balhistas; um meio de prevengéo de lide, com o exercicio da pretensdo sem ter que
enfrentar o litigio, a luta,

Por Isto é que pensamos que esta quitagdo nunca deve se transformar em
um processo contencioso, ainda havendo discordéncia entre as partes,

O eminente jurista e professor Amauri Mascaro a principio chegou a afirmar
que “‘se dividas impedirem a homologagéo, o ato inicialmente de jurisdigéo volun-
taria transforma-se em ato de jurisdigao contenciosa, seguindo-se o processo ju-
dicial quanto as obrigagdes cuja comprovagéo nao foi aceita” (''Direito do Traba-
lho na Constituigdo de 1988 ~ Editora Saraiva - fls, 217).

Também o Juiz Antonio Soares Araljo assim pensa: ‘Pode também o reque-
rido-empregado, além de manifestar discordancia com a comprovagéo, aprovei-
tar a ocasido para pleitear a complementagéo dos pagamentos, Perfeitamente pos-
sivel, portanto, a reconvengio, pois o pedido do réu estaria em correta conexéo
com o pedido do autor. Assim ocorrendo, a Junta é obrigada a abrir prazo para
a contestagdo a reconvengdo, perseguindo-se como se tratasse de ag¢éo ordina-
ria trabalhista. A sentenga ou julgara procedente a comprovagéo e improcedente
a reconvengdo, ou improcedente aquela e procedente esta, cabendo uma tercei-
ra hipbétese que é a procedéncia parcial das duas, No primeiro caso, a sentenga
seréa declaratéria ou condenatéria; no segundo caso declaratéria negativa e con-
denatéria ou, por fim, declaratéria e condenatéria (O Trabalhador Rural e a Cons-
tituicdo de 1988, in Revista LTy, vol. 54, n, 02, fevereiro de 1990).
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No mesmo sentido, Aldon Taglialegna ¢ Renato Costa Dias:

Havendo verdadeira “controvérsia, que se caracterize em lide, a jurisdigdo
inicialmente voluntéria, transmuda-se em contenciosa, mas sem qualquer conota-
¢éo cum agéo de prestagéo de contas do CPC adaptada & processualistica traba-
lhista, Pode-se seguir o rito comum trabalhista dos dissidios individuais, perfeita-
mente adaptavel & espécie” (“'Comprovagéo do Cumprimento das Obrigagdes Tra-
balhistas pelo Empregador Rural", In Revista LT, vol. §3, n, 6, junho de 1989).

Também & a opinido do Min, Indalécio Gomes:

“Todavia, o disposto na parte final do § 19, art, 233, da Constifuigdo Fede-
ral, presta-se a dividas a respeito da natureza da Intervengdo da Justiga do Tra-
balho, caso o empregado e seu representante ndo concordem com a comprova-
¢éo do empregador, hipbtese em que caberd & Justiga solucionar a controvérsia,
Indaga-se: nesta hipdtese a jurisdigédo voluntéria transforma-se em contenciosa?

A resposta, no caso entendimento, é afirmativa, pois como ja examinamos
a jurisdigéio contenciosa tem por finalidade a solugéo de conflitos de Interesses.
Ora, se 0 empregado e seu representante sindical ndo concordam com a compro-
vagdo feita pelo empregador, estabelece-se a controvérsia, como diz a Constitui-
¢éo, cabendo a Justiga do Trabalho fazer a composigédo do litigio, através de se-
tenga” ('‘Trabalhador Rural - Interpretagéo do art, 233, da Constituigdo Federal”,
in Revista LTt, vol. 53, n. 02, fevereiro de 1989},

Mas o préprio Amaurl Mascaro, em obra subseqlente, reexaminou seu en-
tendimento originario para concluir que:

“Houve divergéncia sobre os trdmites da comprovagéo, mas o que parece
razoédvel é admitir a natureza juridica do ato como de jurisdigéo voluntaria de mo-
do que requerida a comprovagéo, examinada pelo empregado e seu sindicato; se
aceita, haver& a competente homologagéo pela Junta de Conciliagédo e Julgamen-
to. Se ndo aceita a comprovagéo, evidentemente ndo haverd homologagéo, caben-
do ao interessado ou seu sindicato ingressar com reclamagéo trabalhista que te-
ré o trémite de dissidio individual,

A divida malor estd em saber se ndo homologada a comprovagéo, o dissi-
dio individual deve seguir nos mesmos autos por transformagéo, ou se deve ser
aberta reclamagéo separada, e esta (ltima solugdo, embora possa parecer mais
onerosa para o trabalhador ou sindicato, ndo é, porque a comprovagéo é ato de
iniciativa do empregado para a exigéncia dos direitos cuja comprovagéo 6 irregu-
lar, 0 que certamente pressupde petigdo inicial e amplo contraditério, préprios do
dissidio individual, inclusive com recursos. Serla multo dificll a continuidade nos
autos em que o impulso foi do empregador para comprovar as obrigagdes que Jul-
gou devidas e cumpridas” (“Comentarios as Leis Trabalhistas", Vol. 1, 22 edigao,
LTr Edit,, fls. 192/193) (grifamos),

Essa nos parece ser a posigdo mais consentdnea com o objeitivo da norma
e ainda mais adequada & sua prépria eficacia.

Compartilham dessa opinido Carrlon, in “Comentéarios a CLT", Ed. Revista
dos Tribunais, 14% od., 1988, pag. 53, e Pedro Ribelro Tavares, in “Empregador Ru-
ral — Procedimento Previsto no Art, 233, da CF", Rev, TRT, da 92 Regido, janeiro
de 1989,
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Com efeito, se se considerar a quitagdo como um litigio em potencial a nor-
ma caird no vazio, Al mesmo que o empregador nunca ir& exercitar esta faculda-
de. Nunca irla querer remexer uma situagéo em que tudo esté pacifico para pro-
vocar outra que pode se transformar em uma batalha judicial desgastante e impre-
visivel.

Ao depois, como se conceber uma agéo quando pode ser que nenhuma das
partes a deseje?

Assim, cremos que o Instituto s6 pode ser utilizado quando ha cohsenso, Es-
tando as partes acordes, homologa-se. Havendo discordéncia, arquiva-se o feito,
pura e simplesmente.

Mesmo porque a ambos sempre fol garantido o direito de quando o quises-
sem, intentarem uma agéo judicial. O empregador, uma agédo declaratéria de qui-
tagédo de débitos; e o empregado, uma agéo condenatéria quanto ac que enten-
desse ndo ter recebido devidamente.

E como sempre se deu com os casos de jurisdigdo voluntaria no processo
do trabalho, como o pedido de demissdo do empregado estavel (art. 500, da CLT),
ou de homologagédo de opgéo pelo regime do FGTS na hipdtese prevista no pa-
ragrafo 3° do art. 1° da Lei 5.107/66. Estando de acordo o empregado, homologa-
va-se; caso contrério, ndo se dava homologagéo e tudo acabava ali,

Assim também deve ser quanto ao Instituto em pauta.

Nada de provas, nada de recurso, nada de revelia ou confisséo ficta (em con-
trario Aldon Taglialegha ¢ Renato Costa Dias; e ainda Min. Indalécio Gomes Neto,
obras citadas), Ndo devemos inventar mais um processo trabalhista, Ndo devemos
adotar uma interpretagéo que seja um estimulo a um litigio.

Nem mesmo mantendo-se como uma agéo de jurisdigdo voluntaria isto se
justificaria, porque o confronto, o desgate e os riscos serlam os mesmos,

E ébvio que ndo se afasta a intermediagéo do juiz; seus esclarecimentos,
suas ponderagées; seus bons oficios, enfim, para a transigéncla razoavel e o apa-
ziguamento digno.

Dai por que, na sua singeleza, pareceu-nos absolutamente ponderéavel o pro-
vimento editado pela Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regiso,
ainda nos albores da nova Carta (28.03.89), visando regulamentar o procedimen-
to para esta homologagéo. Vale a transcrigéo:

Artigo 1° — O pedido de homologagéo seré apreciado, desde
gue formulado em conjunto pelo empregador rural, seu empregado e
a entidade sindical assistente,

Artigo 2° — A homologagéo sera concedida na presenga do em-
pregado e do representante sindical, em audiéncia, pelo colegiado,
sem qualquer 6nus.

Artigo 3?2 - O pedido indicaré os itens a que se refere, ficando

expresso, na homologagéo, que se restringe, a quitagéo, aos pontos
enumerados, com precisa indicagédo do periodo de trabalho abrangido.
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Artigo 42 - A solugdo de divergéncias depende de instauragéo
de dissidio individual, com instrugéo probatéria normal.

Esta pois nossa posigdo basica quanto & questdo: a homologagédo dos dé-
bitos trabalhistas pelo empregador rural é uma faculdade sua e a quitagéo sb se
efetivara havendo a anuéncia do empregado (grifei),

Néo havendo a homologagéo, e se qualquer deles pretender a solugédo da
controvérsia, devera ajuizar a competente agéo trabalhista,

Desta maneira é que pensamos deva ser interpretada a parte final do § 1?
do artigo 133, Cabe & Justi¢a do Trabalho solucionar a controvérsia, mas através
do meio normal para a solugéo dos conflitos, ou seja, uma agéo regularmente pro-
posta por quem a deseje. Mesmo porque, na forma do art. 2° do CPC, ““nenhum
Juiz prestara a tutela jurisdicional sendo quando a parte ou interessado as reque-
rer, nos casos e formas legais"'.

Dito isto passa-se a considerar um segundo aspecto: qual o objeto da qui-
tagéo, seus limites, seu alcance?

Naturalmente seu objeto & todo e qualquer débito que o empregador rural
possa ter com relagdo a seu empregado,

A duavida seria quanto ao seu alcance, sua limitagéo.

A quitagdo se restringiria sé aos valores pagos ou se estenderia aos titulos
a que se refere?

Parece-me que tudo deva se resolver segundo a vontade e interesse das par-
tes. Por exemplo, o empregador apresenta comprovantes de pagamento de duas
horas extras diarias em todos os meses durante os Ultimos 5 anos e pretende a
quitagéo quanto a esse titulo. Se 0 empregado, apbs examinar os documentos na
presenga do representante sindical, afirma ter recebido aquelas horas extras e que
outras ndo tem para receber, ndo vejo por que ndo possa a homologagdo abran-
ger o préprio titulo horas extras,

Se se limitasse a validade da quitagdo somente aos valores descriminados
nos recibos, como se tem entendido com relagéo aquela do art. 47, §§ 1° e 2° da
CLT (Enunciado n. 41), mais uma vez a utilidade do instituto seria esvaziada. E a
participagdo do Juizo no ato ndo encontraria muita justificativa ou explicagéo.

Isto néo retiraria naturalmente a possibilidade de que a quitagéo fosse par-
cial, seja quanto a valores seja quanto a titulos.

Assim, na hipétese anterior, se o empregado admite ter recebido os valores
de horas extras constantes dos recibos, mas afirmar ter prestado outras além da-
quelas, a homologagéo se limitaria apenas a aquelas pagas.

Observe-se que sb se homologa a quitagédo comprovada através dos meios
préprios e legais para o débitos trabalhistas, quais sejam, os recibos de pagamen-
to, e diante da confirmagéo por parte do empregado quanto ao recebimento.

Assim, trata-se mesmo de homologagéo e ndo de simples certificagédo, no
que dissentimos de Carrlon quando afirma que: *o juiz ndo entra no mérito da con-
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cordancia do empregado ou de seu sindicato, simplesmente certifica” (obra e pa-
gina citadas),

Lembre-se que quanto a opgéo pelo fundo de garantia apbés mais de um ano
de admisséo, a lei falava expressamente em homologagéo, e nesta hipétese me-
nos ainda o juiz adentrava no mérito da questéo.

Fosse apenas para se certificar a quitagdo, poderia ser feito perante a se-
cretaria da junta, como chegou a propugnar Qctavio Bueno Magano (in Suplemen-
to Trabalhista — LTr ano 24, n. 104/88).

Este pois o nosso posicionamento quanto aos limites da quitagéo: pode ser
limitada exclusivamente aos valores discriminados nos comprovantes ou ser ex-
tensiva aos titulos respectivos, segundo o interesse e vontade das partes e o pru-
dente arbitrio do juiz.

Passamos agora ao exame de um terceiro aspecto da questdo: quais os efei-
tos da quitagdo homologada?

Esté escrito no § 1° do art. 233 da Constituigdo Federal: “Uma vez compro-
vado o cumprimento das obrigagdes mencionadas neste artigo, fica o emprega-
dor isento de qualquer dnus decorrente daquelas obrigagées no periodo respec-
tivo"',

Ou seja, a quitagdo homologada vale como prova, com presungéo “juris et
de jure”, de cumprimento da obrigagéo respectiva,

“Uma vez homologada a comprovagéo de cumprimento de obrigagdes tra-
balhistas o ato administrativo-judicial sé pode ser desconstituido nas hipbteses de
anulagdo dos atos juridicos em geral, ou seja, o dolo, fraude, erro, coagéo ou si-
mulagéo (art. 147, Il, Cédigo Civil). Cablvel portanto ag&o anulatéria visando & sua
desconstituigdo’, conforme judiciosamente ministra o Juiz Anténio Soares Arad-
jo (obra e pagina citadas),

Destarte, o disposto no § 2° do art. 233 no sentido de que "fica ressalvado
ao empregado em qualquer hipdtese o direlto de postular judicialmente os crédi-
tos que entender existir, relativamente aos Gltimos cinco anos”, s6 pode ser en-
tendida como referente a créditos remanescentes, a créditos outros que ndo aque-
les objeto da quitagdo homologada.,

Outra néo é a ligdo do Ministro Indalécio Gomes Neto: ''a ressalva contida
no § 29 refere-se, portanto, as obrigagdes. cujo cumprimento ainda nédo foram ob-
jeto de homologagédo ou sentenga por parte da Justiga do Trabalho. Tanto que o
§ 3° do art, 233 da Constituigdo assegura aos empregados o direito de fazer a com-
provagédo em prazo inferior a cinco anos. Logo, o que foi comprovado como cum-
prido, com a chancela da Justiga do Trabalho, ndo d4 margem a novas demandas,
caso contrario essa comprovagéo néo teria nenhum sentido e cairia no vazio”
(obra e pagina citadas).

Alids quanto a isto parece haver uma unanimidade na doutrina, embora uns
equiparem seus efeitos & decadéncia (Amauri Mascaro Nagoimento), outros & pre-
clusdo (Pedro Ribeiro Tavares).

Mas néc param ai os questionamentos acerca da quitagéo em estudo.
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Questiona-se também sobre a competéncia para a homologagéo se do Juiz
isoladamente ou se da Junta de Conciliagido e Julgamento.

Tirante aquela opinido estapaflrdia no sentido de ser da competéncia da Se-
cretaria da Junta certificar a quitagéo, a doutrina se divide, com a maijoria enten-
dendo deva ser da competéncia do Colegiado, ja que a Justiga do Trabalho é pa-
ritaria,

Outros defendem ser do Juiz a competéncia para a homologagéo, e s6 do
Colegiado quando hé controvérsia entre as partes,

Naturaimente que se a homologagéo se fizer pela Junta havera menor ris-
co de acoimé-la de nula, e o empregador terd malor seguranga com a quitagéo.
No entanto, ndo vemos nem razdes juridicas e nem préticas para que a homolo-
gagéo se faga pelo Colegiado.

Com efeito, o principio da paridade ndo nos parece aplicavel aqui. Primei-
1o, porque ndo se trata de um processo contencioso, mas apenas de jurisdigéo vo-
luntéaria e nada obriga a participagéo classista quando ndo ha litigio trabalhista. E
tanto assim é, que nos casos j4 citados de jurisdigdo voluntéria na area trabalhis-
ta (homologagao de pedido de demissao e de opgao pelo FGTS), a lei sempre atri-
buiu a competéncia ao Juiz isoladamente para a pratica do ato, Em segundo lu-
gar porque aqui, a homologagdo se d& com a assisténcia do representante sindi-
cal do empregado,

E sob o aspecto pratico, é muito mais facil a realizagédo do ato perante o Juiz,
porque do contrario sé poderia se dar em audiéncia, quando estivessem presen-
tes os Juizes temporérios e o Presidente da Junta.

Como se vé é também uma particularidade que carece de maior definigéo,
e até que tal se dé, a cautela aconselha que a homologagéo se faga mesmo pe-
fa Junta.

Outra questdo que se pée é a conseqiiéncia da eventual divergéncia entre
o empregado e o representante sindical quanto & homologagéo.

Aqui parece-nos haver uma unanimidade no sentido que ha de prevalecer
a vontade do empregado.

E que nao se trata de representagéo no sentido civil do termo, pois o em-
pregado ndo é um incapaz juridicamente, mas sim daquela norma do art, 513, le-
tra "“a”, da CLT. A presenga do representante sindical é mais uma garantia para a
lisura do ato, fiscalizando, orientando, esclarecendo, ajudando a examinar docu-
mentos, evitando vicio de vontade enfim, Mas a tanto se limita, ndo podendo sua
vontade sobrepor-se a do trabalhador,

Embora isso, a parte final do § 1° do art, 233 é dibia ao constar “caso o em-
pregado e seu representante nao concordem com a comprovagdo...”", pois regu-
la a hipétese em que ambos discordam da homologagéo, nada esclarecendo quan-
to a concordancia de um sé.

E néo havendo sindicato na localidade, como se faz? A solugdo mais juridi-
ca seria a representagdo se fazer pela Federagdo ou mesmo Confederagio, poy
aplicagdo analégica ou interpretagéo extensiva do § 2° do art, 611, da CLT.
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Correta ndo hos parece a assisténcia se dar por funcionério da Delegacia
Regional do Trabalho, pois o Estado ja esta presente ao ato através de um de seus
Poderes, o Judiciario.

Mais, apropriado talvez, na impossibilidade de a representagéo se dar por
aquelas Entidades Classistas, seria a assisténcia pelo Promotor Publico, por apli-
cagéo analbgica do § 3° do ari, 477, da CLT.

Naturalmente para o menor, indispensével é a presenca de seu representan-
te legal, pois a representagéo sindical nao a supre (CLT, arts, 439 ¢ 793).

Outras questdes também participam da formagéo desse imbréglio, mas a ela
ndo nos estenderemos por serem menores e em virtude da limitagdo de tempo.

Mas quero concluir com uma certeza;

O Instituto é Gtil e deve ser utilizado. Mesmo porgue é um preceito consti-
tucional e como tal deve ser interpretado de maneira a extrair dele o maximo de
eficacia, como bem leciona José Afonso da Silva ("“Aplicabilidade das Normas Cons-
titucionais”’, Sao Paulo, Ed, Rev, dos Tribunals, 1968, pag. 80).

Mas tenho a convicgdo que sua utilizagdo dependera muito de uma defini-
gédo clara e descomplicada de sua substancia e de seu procedimento,

E diante de todas as dlvidas e questionamentos que se apresentam, como
se viu, creio ser de toda convenidncia a regulagdo da matéria através de uma lei
ordinaria, pois sé assim, creio, ndo se constituird em um mero atestado de boa con-
duta do empregador rural, como o considera Magano, ou uma possivel inutilida-
de, como o vé Carrion.

Agradego mais uma vez a honra do convite e a atengdo dos Senhores,

115



